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	INDICA A TODOS OS DEPUTADOS FEDERAIS QUE DEEM ATENÇÃO ESPECIAL AO PROJETO DE LEI Nº 2.438/2019 DE AUTORIA DOS DEPUTADOS FEDERAIS RAFAEL MOTTA PSB/RN E MARIANA CARVALHO PSDB/RO QUE ALTERA A LEI 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006, PARA DISPOR SOBRE A RESPONSABILIDADE DO AGRESSOR PELO RESSARCIMENTO DOS CUSTOS RELACIONADOS AOS SERVIÇOS DE SAÚDE PRESTADOS PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS ÀS VÍTIMAS  DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.

	Em conformidade com o que estabelece o Artigo 120 do Regimento Interno da Casa, o Vereador Subscritor, depois de ouvida a Soberana e Douta manifestação do Plenário, indica a todos os deputados Federais que deem atenção especial ao Projeto de Lei Nº 2.438/2019 de autoria dos Deputados Federais Rafael Motta PSB/RN e Mariana Carvalho PSDB/RO que altera a Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, para dispor sobre a responsabilidade do agressor pelo ressarcimento dos custos relacionados aos serviços de saúde prestados pelo Sistema Único de Saúde - SUS às vítimas  de violência doméstica.
JUSTIFICATIVA: O referido Projeto de Lei propõe que o agressor responda não só criminalmente pelos seus atos de violência, os danos materiais causados pela sua conduta também devem ser considerados. Os gastos relacionados aos serviços de saúde prestados a vítima pelo SUS, devem ser arcado pelo agressor deixando isso bem claro na Lei Maria da Penha. Acreditamos que responsabilizar quem praticou violência doméstica pelos custos com o serviço público de saúde, contribui para uma penalização mais severa e julgamos de fundamental importância a aprovação do referido Projeto de Lei.
Plenário das Deliberações, Vereador Daniel Lopes da Silva, Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, onze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezenove.
Ver. Prof. Sebastian 

“Lutar pelo bom, pelo justo 
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